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O Instituto de Acção Social, criado ainda em 1987, é um organismo dotado de autonomia administrativa e financeira que, nos Açores, tem, como se sabe, competências e atribuições nos domínios da Acção Social.

Para esses efeitos, o Instituto de Acção Social assegura o desenvolvimento de acções de natureza preventiva, terapêutica e promocional, numa perspectiva integrada e tendencialmente personalizada, promovendo a mobilização de recursos da própria comunidade e privilegiando uma abordagem global das necessidades sociais na base da coordenação inter-serviços. 

Assim, este Instituto articula-se e coopera com outras entidades públicas e privadas que intervêm no mesmo domínio, desde a mais pequena Casa do Povo à Assessoria para os Assuntos Sociais da Presidência do Governo, promovendo as ligações, acordos e associações que se revelam de utilidade para as finalidades em causa.

Tendo em conta o nosso contexto geográfico, económico e social, este instituto tem os seus serviços estruturados de forma descentralizada, de modo a permitir intervenções flexíveis, rápidas e eficazes, sem perder de vista a necessária unidade de orientações e do seu controlo.

Com o funcionamento permanente dos seus serviços em todas as sedes de concelho e com 107 locais de atendimento, o IAS prossegue o objectivo da descentralização da Segurança Social nos Açores, também ao nível da Acção Social, permitindo que, em praticamente todas as freguesias do arquipélago se faça o atendimento dos utentes por técnicos de serviço social.

O Instituto de Acção Social apoia técnica e financeiramente as actividades sociais desenvolvidas pelas Instituições Particulares de Solidariedade Social, através de acordos de cooperação, dando ainda respostas personalizadas a famílias e indivíduos que se encontram em situações pontuais de precaridade económica.

No âmbito da cooperação com as IPSS´s, o número de acordos de cooperação para as diferentes valências tem conhecido um crescimento sem precedentes, se considerarmos que, de 2,2 milhões de contos despendidos no ano de 1996, passámos para uma despesa de 3,3 milhões de contos no ano transacto, ou seja, um crescimento superior a 1 milhão de contos em 4 anos, tendo-se registado a maior taxa de crescimento de sempre nas verbas dispendidas com acordos de cooperação entre os anos de 1999 e 2000, com um acréscimo de 18%.

Este crescimento, que corresponde ao do número de serviços e equipamentos sociais, associado ao aumento de valências das IPSS´s com Acordos de Cooperação, tem implicado também um considerável acréscimo de trabalho e de responsabilidades ao Instituto de Acção Social, quer no que se refere à elaboração de pareceres técnicos prévios à construção dos equipamentos e ao seu funcionamento, quer no apoio técnico permanente às Instituições que os gerem.

Dentro das suas atribuições, o Instituto de Acção Social, presta também respostas personalizadas a situações pontuais de precaridade económica de famílias e indivíduos, no âmbito da carência social e da acção médico-social, no acolhimento familiar, na comparticipação na deslocação de doentes e no apoio à aquisição de medicamentos para pessoas idosas com menores recursos económicos, permitindo, assim, que estas últimas possam ter um rendimento líquido nunca inferior à pensão social. 

O valor da ajuda no âmbito da precaridade económica a famílias e indivíduos foi de 362 mil contos no ano 2000, respondendo a mais de 21.000 pedidos de apoio, significando um crescimento, durante os últimos quatro anos, de cerca de 40%.

Todavia, nos últimos anos, ao Instituto de Acção Social têm sido atribuídas novas competências e encargos. Desde logo, a criação da prestação do Rendimento Mínimo trouxe aos técnicos deste Instituto um acréscimo muito significativo de trabalho, quer em quantidade, quer em qualidade. 

Em quatro anos, os técnicos do IAS já tiveram de avaliar cerca de 19.000 processos de candidatura ao RMG e acompanham cerca de 7.000 famílias beneficiárias.

Desde 1 de Janeiro do corrente ano, os pedidos de apoio judiciário passaram para o âmbito da Segurança Social, tendo nos Açores esta função sido atribuída ao Instituto de Acção Social, o que veio, naturalmente, trazer novas áreas de trabalho às quais tem sido dada uma resposta eficaz mercê da qualidade dos trabalhadores e técnicos da instituição.

Aliás, estávamos longe de imaginar que nos Açores houvesse um tão elevado volume de pedidos de apoio judiciário, considerando que já ultrapassámos o milhar de requerimentos – 1011 – nos primeiros oito meses do corrente ano. 

Não podemos esquecer, ainda, as responsabilidades que este Instituto tem no âmbito da nova Lei de Protecção de Crianças e Jovens, e da Lei Tutelar Educativa, através da participação nas Comissões Locais de Protecção de Crianças e Jovens, e das obrigações de apoio aos Tribunais no âmbito dos processos relacionados com crianças e jovens em risco, não se podendo descurar ainda as suas funções, através das respectivas equipas, no âmbito dos processos de adopção.

De salientar, também, os mais de vinte projectos de luta contra a pobreza, comprometendo outras tantas instituições, os quais foram promovidos e acompanhados tecnicamente por este Instituto, envolvendo mais de um milhão de contos, repercutindo-se positivamente na vida de muitos milhares de pessoas.

Todo esse crescimento, associado ao maior ênfase transmitido pelo governo às políticas de apoio e inserção social, e à necessidade de não esconder nem ignorar a pobreza e o combate à pobreza, obrigaram-nos a redimensionar todo este dispositivo específico da administração pública, para além de toda a rede privada de intervenção e solidariedade social que estimulamos e contratualizámos. O Instituto conta, hoje, com 162 funcionários contra 96 há cinco anos atrás, tendo duplicado o número dos seus técnicos superiores no mesmo período.

Temos consciência que muito tem sido realizado graças ao envolvimento e empenho de todos. Não posso deixar de reconhecer e manifestar o meu apreço ao trabalho daqueles que se têm envolvido não só enquanto funcionários, mas também enquanto cidadãos e pessoas sensíveis no processo de desenvolvimento social e humano dos Açores.

Ao completarmos hoje, através deste acto, o corpo de administração do Instituto, reconhecemos a dimensão e a importância do seu trabalho. É que, nesta área da administração, não são desculpáveis falhas imputáveis a insensibilidades, burocracias ou negligências – porque, quando não estão em causa as vidas das pessoas que servimos, estão, quase sempre, em causa, o sentido e a dignidade que lhes podemos dar.
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